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PROJETO DE LEI 01-00825/2024 do Vereador Milton Leite (UNIÃO) 

Dispõe sobre a alteração dos incisos III e IV do § 6º do art. 50 da Lei nº 14.933, de 5 de 
junho de 2009, com a redação dada pela Lei nº 16.802, de 17 de janeiro de 2018, e insere o art. 
10-A na Lei nº 16.802/2018, para adequação das disposições normativas relativas às metas 
ambientais aplicáveis ao transporte urbano, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º Os incisos III e IV do § 6º da Lei nº 16.802, de 17 de janeiro de 2018, que alterou 
o art. 50 da Lei nº 14.933, de 5 de junho de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 50 .................................................................................. 

.............................................................................................. 

§ 6º ....................................................................................... 

.............................................................................................. 

III - os lotes de veículos substitutos de cada operadora deverm ser compostos, 
obrigatoriamente, por unidades novas equipadas com propulsores e/ou combustíveis 
que apresentem menor impacto poluidor em comparação aos veículos convencionais 
substituídos, assegurando assim a redução nas emissões de poluentes. Para cada 
veículo convencional substituído em decorrência desta Lei, deverá ser adquirido e/ou 
contratado de 2 (dois) veículos novos com propulsores e/ou combustíveis baseados em 
energia limpa. No prazo máximo de 10 (dez) anos, a partir da vigência desta Lei, deverá 
haver uma redução mínima de 25% (vinte e cinco por cento) nas emissões; no prazo 
máximo de 20 (vinte) anos, uma redução mínima de 50% (cinquenta por cento); no prazo 
máximo de 25 (vinte e cinco) anos, uma redução mínima de 75% (setenta e cinco por 
cento); e, no prazo máximo de 30 (trinta) anos, uma redução de 100% (cem por cento) 
das emissões de dióxido de carbono (CO2) de origem fóssil, tendo como referência as 
emissões totais das frotas registradas no ano de 2016 para os veículos de cada sistema 
respectivo, conforme parâmetros estabelecidos na tabela abaixo. 

 

IV - no prazo máximo de 20 (vinte) anos contados a partir da data de vigência 
desta Lei deverá ser promovida uma redução mínima de 90% (noventa por cento) nas 
emissões de material particulado (MP) e de 80% (oitenta por cento) nas emissões de 
óxidos de nitrogênio (NOx) tomando como referência os níveis de emissões totais 
registrados no ano de 2016 para os veículos integrantes de cada sistema abrangido e 
no prazo máximo de 30 (trinta) anos deverá ser alcançada uma redução mínima de 95% 
(noventa e cinco por cento) tanto nas emissões de material particulado (MP) quanto nas 
emissões de óxidos de nitrogênio (NOx) conforme os parâmetros indicados na tabela 
abaixo: 

 

........” 

Art. 2º Fica acrescido o art. 10-A na Lei nº 16.802, de 17 de janeiro de 2018, com a 
seguinte redação: 

“Art.10-A. Para fins de cumprimento das metas de redução de emissões 
estabelecidas nesta Lei, os responsáveis pelo atendimento das obrigações nela 
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previstas ficam autorizados, a partir de 3 (três) anos contados do início da vigência desta 
Lei, a compensar as emissões de dióxido de carbono - CO2 de origem fóssil. A 
compensação será realizada mediante a aquisição comprovada e o registro de Créditos 
de Carbono no Mercado de Emissões de Gases de Efeito Estufa ("Mercado de Carbono") 
e de Créditos de Descarbonização (CBios), instituídos pela Lei nº 13.576, de 26 de 
dezembro de 2017, que estabelece a Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio), 
observados os critérios a serem definidos em regulamento específico pela Administração 
Municipal. 

Parágrafo único. Os Créditos de Carbono e os Créditos de Descarbonização 
(CBios) adquiridos para fins de compensação nos termos do caput deverão ser 
efetivamente cancelados após a sua aquisição e registro.” (NR) 

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de até 180 (cento e 
oitenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Às Comissões competentes.” 

 

 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 04/12/2024, p. 603. 
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